
JORNAL DIÁRIO DA SERRA

Propriedade da
AJOTA

ASSOCIAÇÃO JORNALÍSTICA DE TANGARÁ DA SERRA
CNPJ: 29.464.235/0001-16

Av. Tancredo Neves  - 1247 W - Parque Mansões
78302-028 Tangará da Serra-MT

DIREÇÃO DE JORNALISMO
Fabíola Tormes
CONTATO
ds@diariodaserra.com.br

REDAÇÃO

FUNDADO EM 11 DE NOVEMBRO DE 1996
EDIÇÃO ON-LINE DESDE 06 DE SETEMBRO DE 1997

Endereço: Av. Tancredo Neves - 1247 W
Parque Mansões - CEP:78300-000

Tangará da Serra - MT - Brasil

www.facebook.com/jornalds

PUBLICIDADE ASSINATURA
PUBLICIDADE LEGAL 
Associação Jornalística de Tangará
da Serra - AJOTA

SERVIÇOS GRÁFICOS
E. Tormes e Cia. LTDA
CNPJ: 14.048.123/0001-07

CONTATO: adm@diariodaserra.com.br
Fone: (65) 3326-4724

DEPARTAMENTO COMERCIAL

CENTRAL DO ASSINANTE

(65)3326.6501

www.diariodaserra.com.br
www.ds.jor.br

Tangará da Serra, Nova Olímpia, 
Barra do Bugres, Porto Estrela, 
Campo Novo do Parecis, 
Sapezal, Denise, Arenápolis, 
Nortelândia e Santo Afonso.

1 MIL EXEMPLARES

CIRCULAÇÃO

TIRAGEM

Envie Pautas, Fotos Sugestões 
e Vídeos para o whatsapp do
DIÁRIO DA SERRA
(65) 3326-4724 

2 TERÇA-FEIRA - 12 DE JULHO DE 2022
TANGARÁ DA SERRA - MT - BRASIL Diário da Serra www.facebook.com/jornaldsOpinião

ISSN 22386467 

@diariodaserra

ARTIGO
AVANÇOS E AJUSTES DO NOVO 

MARCO DO SANEAMENTO

Cidade

Prefeitura intensifica 
campanha de conscientização 
às queimadas urbanas

MEIO AMBIENTE

A Prefeitura Municipal 
de Tangará da Serra, por 
meio do Secretaria Muni-
cipal de Meio Ambiente 
(Semmea) e Coordena-
doria Municipal de Pro-
teção e Defesa Civil, com 
apoio da 3ª Companhia 
Independente Bombeiro 
Militar de Tangará da Ser-
ra, intensificará a campa-
nha de conscientização às 
queimadas urbanas.

Lembrando a todos que 
‘Queimada é Crime! Apa-
gue essa ideia’, os res-
ponsáveis buscam cons-
cientizar a população de 

Incêndio em
vegetação em área 
urbana é proibido
o ano todo

Secretário Municipal de Meio Ambiente, Vinícius Lançone

que incêndio em vege-
tação em área urbana é 
proibido durante todo o 
ano, assim como queimar 
lixo e folhas no quintal, 
sujeito a prisão e multa 
(Lei de Crimes Ambien-
tais nº 9605/98). 

“A fim de conscienti-
zar nossa população da 
periculosidade, de todas 
as problemáticas que as 
queimadas causam”, ex-
plica o secretário Muni-
cipal de Meio Ambiente, 
Vinícius Lançone.

O trabalho será realiza-
do através de publicidades 
em outdoors, blitz edu-
cativas e palestras educa-
cionais nas escolas para 
conscientizar e reforçar os 
contatos da Secretaria de 
Meio Ambiente e outros 
órgãos para denúncias. 

“Todo o ano a gente so-
fre com as demandas e 

problemas ocasionados 
sobre isso e peço, enca-
recidamente, o apoio de 
toda a população. Pedi-
mos a nossa população 
que se conscientize, que 
não cometa esse crime, 
que é passível de multa e 
até prisão, dependendo da 
intensidade do ocorrido”. 

Vale ressaltar que o pe-
ríodo proibitivo do fogo 
em áreas rurais no Estado 
de Mato Grosso iniciou no 
dia 1º de julho e segue até 
30 de outubro. A ação é 
necessária porque neste 
período de estiagem au-
mentam as ocorrências de 
incêndios florestais.

As denúncias de queima-
da em vegetação podem ser 
feitas através do 193 (Bom-
beiro), 190 (Polícia Militar) 
ou 3311-4862 e 9 8472-
7658 (Secretaria Munici-
pal de Meio Ambiente).

REDAÇÃO DS / Serra FM

30% E 20%

O Instituto Nacional de 
Meteorologia (Inmet) emi-
tiu um alerta de umidade 
relativa do ar variando en-
tre 30% e 20% em grande 
parte da região Centro-O-
este do país.

Mato Grosso, Goiás, To-
cantins, Distrito Federal e 
áreas de Mato Grosso do 
Sul, oeste da Bahia e de 
Minas Gerais, sul do Pará 
e leste de Rondônia são 
regiões onde predomina 
uma massa continental de 

Meteorologia emite alerta de tempo 
seco em grande parte do país

PEDRO R. VILELA/ Agência Brasil

ar seco, que atua bloque-
ando a chegada dos siste-
mas de chuva vindos do 
Norte, Sul ou litoral.

Embora a umidade re-
lativa do ar não esteja 
extremamente baixa no 
momento, o Inmet orien-
ta que as pessoas bebam 
bastante líquido e evitem 
desgaste físico e exposi-
ção ao sol nas horas mais 
quentes do dia. 

“O inverno começou há 
menos de um mês e vai 
até setembro, com essa 
massa de ar seco domi-
nando a maior parte do 

tempo. A gente vai ver 
cada vez mais o agrava-
mento da umidade, que, 
em agosto, deve começar 
a registrar índices abaixo 
de 10%, o que já é con-
siderado uma situação de 
emergência”, disse Cle-
ber Souza, meteorologis-
ta do Inmet.

O tempo seco e a pou-
quíssima presença de nu-
vens nessa época do ano 
fazem com que os dias 
sejam mais quentes e as 
noites mais frias, espe-
cialmente na região cen-
tro-sul do país. 

O novo marco legal do saneamento completa dois anos em julho com a promes-
sa de saldar uma dívida histórica, principalmente com a população brasileira 
mais pobre. A Lei no 14.026/2020 traz como principal meta para os municípios 
o atendimento de 99% da população com o abastecimento de água potável e de 
90% dos brasileiros com coleta e tratamento de esgoto até 2033. Ainda hoje, 35 
milhões de pessoas não têm acesso à água tratada e outras 100 milhões convi-
vem em condições precárias de esgotamento sanitário.
Considerada o patinho feio na infraestrutura, a área de saneamento básico vem 
atraindo o apetite da iniciativa privada. Os nove leilões realizados no período 
sob a chancela do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social) alcançaram R$ 42 bilhões de investimentos e R$ 30 bilhões em outorgas 
para os cofres de estados e municípios, beneficiando 17,6 milhões de pessoas.
A regionalização do saneamento foi um dos instrumentos de políticas públicas 
introduzidas no novo marco legal para dar sustentabilidade ao avanço dos em-
preendimentos do setor. A prestação integrada de serviços de municípios resga-
ta uma demanda apontada desde a década de 70 com a proposição de ampliação 
de escala e potencial de benefícios cruzados.
Diante dos baixos números de atendimento de cobertura e qualidade de servi-
ços insatisfatória frente aos anseios da população, o novo marco abre oportuni-
dades reais para melhoria dos operadores, redesenho da abrangência das em-
presas estaduais e rearranjo dos municípios de pequeno porte economicamente 
inviáveis, para que conquistem padrões dos operadores eficientes.
O recente sucesso dos leilões de concessões realizados é resultado deste novo 
momento legal, que aumenta as garantias jurídicas de aplicação de recursos pri-
vados ampliando a viabilidade econômico-financeira desses empreendimentos.
É fato que algumas capitais e grandes municípios brasileiros ainda não acei-
taram participar de blocos regionais, impedindo a implantação do modelo em 
diversas localidades. Vê-se em São Paulo e Minas Gerais movimentos para a 
readequação das propostas de regionalização que pretendem tornar-se mais 
atrativas a estes municípios.
O alcance das metas do novo marco legal requer ainda investimentos na ordem 
de R$ 750 bilhões até 2033, sendo R$ 498 bilhões para a expansão da infraes-
trutura de distribuição de água e coleta e tratamento de esgoto, além de R$ 255 
bilhões para recuperar estações, sistemas de abastecimento e esgoto, entre ou-
tros empreendimentos já existentes. Portanto, são cerca de R$ 70 bilhões anuais, 
que ainda não conseguimos alcançar, mesmo com a aceleração das concessões 
nesses dois primeiros anos. De acordo com as projeções do Ministério da Eco-
nomia, os empreendimentos do setor devem criar 700 mil empregos no país, 
abrindo oportunidades de trabalho em todas as regiões brasileiras. Já as enco-
mendas de máquinas e equipamentos para a indústria podem superar R$ 140 
bilhões nos próximos anos.
A segurança jurídica é outro requisito para a atração de investimentos a longo 
prazo, uma das características do setor. Mesmo após dois anos da aprovação do 
novo marco, os municípios ainda aguardam definições importantes capazes de 
ditar o ritmo do avanço do saneamento. Entre as novas atribuições, conforme 
a Lei 14.026/2020, a ANA (Agência Nacional de Águas e Saneamento) passou 
a ser responsável pela instituição de normas de referência nacionais para a re-
gulação da prestação de serviço público de saneamento básico. Mas só foi no 
início de 2022 que a agência iniciou os debates sobre indenização de ativos 
para água e esgoto e padrões de indicadores de qualidade e eficiência, além da 
avaliação da eficiência e eficácia para abastecimento e esgotamento sanitário. A 
agenda da ANA termina apenas no segundo semestre de 2023, com o estabeleci-
mento de seis normas como padronização dos contratos de concessão para água 
e esgoto e procedimentos para comprovação da adoção de normas de referência, 
entre outros temas. Conforme já diz o ditado popular, “é como trocar o pneu 
com o carro andando”.
Um novo instrumento para a gestão dos resíduos sólidos foi outro importante 
avanço do novo marco. Assim como ocorre com o abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, os municípios podem estabelecer consórcios para co-
locar um fim aos lixões, que resistem de Norte a Sul do país. Mas, apesar da 
obrigatoriedade de os municípios implantarem uma cobrança pelo serviço, per-
mitindo as cidades alcançarem a meta da Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
a medida vem sendo cumprida por uma minoria de cidades. O preço político 
de uma decisão como essa aparece como principal barreira para a implantação 
da cobrança.
O setor de saneamento é um dos mais complexos da infraestrutura. Diferente 
do que ocorre com os setores de energia e rodoviário, por exemplo, o saneamen-
to tem suas próprias particularidades em cada município brasileiro. O marco 
permite vislumbrar uma nova política, mas que ainda demanda ajustes e cor-
reções para essa importante agenda ambiental urbana, que finalmente entrou 
em evidência.

Ricardo Lazzari Mendes, é presidente da Apecs (Associação Paulista de 
Empresas de Consultoria e Serviços em Saneamento e Meio Ambiente), 

engenheiro pela Escola de Engenharia de São Carlos da USP e doutor em 
engenharia hidráulica e sanitária pela Escola Politécnica da USP.


